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Resumo: A mesa coordenada reúne reflexões interdisciplinares sobre o trabalho informal no 

Brasil contemporâneo, com base na obra “Inclusão Social e Trabalho Informal: Relatos do 

Corre” (2024). Em um contexto marcado pelo capitalismo digital e pelo trabalho por 

plataformas, a economia popular assume novas configurações e amplia sua presença nas 

dinâmicas sociais e culturais. As pesquisas apresentadas abordam desde o trabalho nas festas 

de Iemanjá até os desafios do trabalho doméstico. Destacam-se ainda os “sete traços do corre”, 

que revelam características como precarização, autodidatismo e improviso criativo. A 

informalidade é tratada como fenômeno complexo, que articula inclusão e exclusão, saberes 

locais e tecnologias digitais. A mesa propõe uma leitura crítica das normas sociais e jurídicas 

que atravessam essas práticas, evidenciando como a informalidade constitui formas legítimas 

de reprodução social e cultural. 
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MESA COORDENADA - TRABALHO INFORMAL, CULTURA E RESISTÊNCIA 

 

A mesa coordenada pretende trazer algumas reflexões dentro do campo interdisciplinar 

do trabalho, da sociedade e da cultura. Tornou-se muito importante, no contexto político atual, 

considerar a discussão sobre as reformulações da economia popular no dinâmico contexto do 

capitalismo digital e do trabalho plataformizado. A categoria do trabalho informal é uma chave 

decisiva para entendermos os contornos de um mundo em transformação.  

A mesa foi organizada a partir das reflexões dos autores participantes da publicação da 

obra coletiva, "Inclusão Social e Trabalho Informal: Relatos do Corre”, que veio à luz em 2024. 

No referido livro, retomou-se, por exemplo, as definições clássicas de trabalho, como 

cânone e motor do mundo, a fim de conseguirmos traçar as perspectivas que contemplem a 

educação e a cultura contemporânea. Para vencermos a pobreza no Brasil, um desafio gigante, 

temos que estudar a economia do trabalho informal que, capilarmente, atende a totalidade da 

sociedade, em suas mais diversas formas. 

A informalidade brasileira não é só de camelôs e de atividades de baixa 

qualificação/remuneração, mas chega aos trabalhadores de plataforma, por exemplo. A 

informalidade incorpora um amplo leque de atividades, desde o trabalhador temporário ao 

micro-empresário que não registra o seu negócio, mas que usa os meios tecnológicos e a 

inteligência digital para angariar lucros. Essa é a realidade latino-americana, com um grande 

contingente de pessoas numa vasta informalidade, inventando soluções para a (re)produção de 

objetos e serviços. 

A mesa coordenada contempla um conjunto de pesquisas. Um dos componentes veio 

estudar o trabalho nas festas de Iemanjá, um outro os desafios contemporâneos do trabalho 

doméstico, e assim por diante. Em uma das pesquisas relatadas no livro, é exposto como o 

trabalho e a informalidade contribuem para reconfigurar a cultura na contemporaneidade. O 

trabalho precário se revela como uma possibilidade para o jovem planejar ações, interagir com 

o meio e expressar-se. O capitalismo contemporâneo produz contradições que não endossamos, 

mas que estão muito naturalizadas na sociedade brasileira. Por mais explícitos, os 

antagonismos se ampliam, numa rede de relações sociais cada vez mais digitalizadas. O 

problema da inclusão-exclusão que é constitutivo, mantém conexão com a proliferação de 

trabalho informal, atingindo as festas populares soteropolitanas. Portanto, fica aqui registrada 

essa problematização no que tange aos saberes e atividades que garantem a reprodução social. 



 

Outro estudo traz um quadro-síntese das questões levantadas nas pesquisas. Os sete 

traços do corre são um conjunto de características da informalidade no ambiente urbano de 

Salvador. Tais características articulam a carência financeira com o autodidatismo e vem 

dialogar com questões da linguagem corporal e das práticas educativas. Isso incorpora um dos 

traços mais dramáticos do corre, a precarização, mas não fica somente nessa esfera, pois ele 

pode ter alta capacidade de conexão, criatividade e grau de improviso. 

Decorrentes da informalidade, estão postas em discussão, a partir da pesquisa, questões 

sobre o trabalho e a cultura. Com um olhar voltado para os conceitos de cartografias afetivas, 

introduzimos, ao final do livro, alguns “relatos do corre” no contexto da nossa geografia 

cultural. Há aqui um componente estratégico comportando o lícito e o ilícito (invisível à lei e 

às taxas/cobranças). Isso insinua um outro tema abordado na presente mesa que é abordado na 

mesa, o das normas sociais e normas jurídicas mobilizadas pelo trabalho informal. 

À parte o problema da classificação do trabalho informal (no público ou no privado, 

lícito ou ilícito, etc.) há a questão da recepção da legislação que regula as atividades produtivas. 

Um dos componentes da mesa aborda as formas jurídicas do trabalho doméstico exercido por 

mulheres na sociedade brasileira contemporânea: o trabalho doméstico gratuito no núcleo 

familiar; o trabalho doméstico profissional regulamentado e o trabalho doméstico uberizado. 

A mesa coordenada, portanto, traz uma reflexão e um acolhimento crítico às percepções 

e imaginários, exatamente por tratarem de problematizar o trabalho informal na sociedade em 

que vivemos. Nas pesquisas que foram elaboradas com a proposta acima delineada, expressa-

se um desejo de compreensão do lugar de convivência na cultura contemporânea, incluindo os 

campi universitários. O trabalho informal merece o nosso respeito. 

 

 



 

TRABALHO INFORMAL, O “CORRE”, COMO CATEGORIA SOCIAL CONTEMPORÂNEA – SETE 

TRAÇOS DISTINTIVOS 

 

Francisco Antônio Zorzo1 

 

Resumo: O texto aborda o desafio analítico de construir categorias do trabalho a partir das 

experiências vividas nas periferias brasileiras, destacando a complexidade de termos como 

precariedade, flexibilização e informalização. A partir da categoria “corre”, são identificados 

sete traços centrais que caracterizam o trabalho informal contemporâneo no Brasil, 

evidenciando tanto o desejo de autonomia quanto a busca por regulamentação e proteção por 

parte dos trabalhadores. Foram apontados sete traços muito marcantes desse complexo 

fenômeno: precarização do trabalho, relevância econômica, conexão, "timing", visibilidade, 

identidade social e criatividade. O texto aponta para a relevância de discutir tais questões com 

a sociedade civil e o poder público, especialmente diante da crescente mobilização de 

trabalhadores informais, como demonstrado pelo movimento dos entregadores por aplicativo. 

Esse movimento, com reivindicações por melhores condições de trabalho, revela a centralidade 

do trabalho informal na dinâmica social brasileira e a urgência de políticas públicas que 

enfrentem a precarização de forma eficaz e sensível.  

 

Palavras-chave: trabalho informal, precarização, corre. 

 

A literatura das ciências sociais considera informais os trabalhadores domésticos sem 

carteira, empregados sem carteira assinada e trabalhadores por conta própria (Araújo e 

Lombardi, 2013). Visto nesse conjunto, parece caracterizável de modo simples, mas o 

contingente dos informais não é homogêneo, ao contrário, o que o marca é a heterogeneidade 

de situações de trabalho e formas de remuneração.  

Por exemplo, podem ser incluídos entre eles, os MEI, “microempreendedores 

individuais”. Segundo certos autores, empregadores com até 5 empregados, são pertencentes 

ao segmento informal. Esse termo, MEI, que vem de uma intenção institucionalizante, foi 

criado há pouco tempo e vem incorporar uma série de práticas e atividades produtivas. 

Assim, na medida em que as mudanças econômicas, sociais e políticas associadas à 

ascensão do neoliberalismo, ao aprofundamento da globalização e à acumulação flexível 

trazem novas questões para a discussão, a própria informalidade foi se adaptando. Tal 

hibridismo cultural afeta em cheio o modo de funcionamento da informalidade.  

O que seria preciso para aprofundar a discussão, é a possibilidade de se transitar 

analiticamente com essa categoria entre diversos mundos sociais e culturais. A abordagem 

interdisciplinar ajuda a entender as pontes que se constroem com e através do trabalho formal 

e informal e a alcançar uma aproximação com a rede semântica não-acadêmica. 

 
1 Francisco Zorzo é mestre e doutor, professor associado da UFBA. E-mail: fazfeira@gmail.com. 



 

Partindo do senso laboral atualizado no Brasil, o “corre” tem sido muito empregado 

para designar uma gama de trabalhos informais. É uma categoria muito presente em sistemas 

de pensamento tradicionais em contornos semânticos diversos que ela pode assumir perante 

contextos econômicos flexíveis. Como podemos usar o termo “corre”? Certamente é o ponto 

de vista dos subalternos, pois o ponto de vista de cima para baixo, o paradigma é o de trabalho 

formal. 

No mundo contemporâneo, sob comando do capitalismo e da tecnologia, as relações de 

trabalho nos diversos cantos do globo, enfrentam dificuldades de construir categorias 

explicativas estáveis (Abílio e Amorim, 2021). Na realidade, os termos usados nunca parecem 

suficientes para abarcar os fenômenos a que se referem, principalmente no contexto da vida 

comum e da cultura popular. 

O “corre” está entre as palavras que se usam com frequência no cotidiano, pois se 

desdobra fluentemente no espaço público e privado. Apesar de não haver limite para o processo 

de qualificação e significação dessa palavra, alguns traços podem ser levantados. Um estudo 

desse processo de transformação sociocultural do trabalho foi reunido no livro “Inclusão Social 

e Trabalho Informal: Relatos do Corre” (Zorzo et al, 2024). Foram apontados sete traços muito 

marcantes desse complexo fenômeno: precarização do trabalho, relevância econômica, 

conexão, "timing", visibilidade, identidade social e criatividade 

Para estudar o trabalho informal, hoje, entrando no fulcro das tensas questões sociais 

do capitalismo contemporâneo, uma boa entrada é o trabalho de entregador por aplicativo, 

tomando-o em diferenciação com as formas tradicionais da informalidade, tais como o trabalho 

doméstico. Portanto, no presente texto, o perfil do entregador por aplicativo está servindo de 

base empírica para caracterizar os referidos traços do “corre” urbano. 

 

Precariedade 

 

Muitos estudos identificam uma relação cada vez mais intrincada e dinâmica entre 

segmentos do trabalho sem carteira assinada, informal, e o trabalho formal, articulados pela 

nova forma assumida pela acumulação capitalista (Araújo e Lombardi, 2013). A precariedade 

é fortemente articulada com a longa cadeia das formas de trabalho desprotegido, subterrâneo, 

ilegal, improvisado, de risco, flexibilizado, temporário, que sustenta as outras atividades. O 

amplo leque indica um extenso processo de informalidade, associado a diferentes formas de 



 

autoemprego e estratégias produtivas individuais, ou seja, ali onde não há o interesse da 

produção formal e empresarial, introduz-se precariamente o trabalho por conta própria.  

A precariedade atual, porém, diferencia-se da velha informalidade, presente nos centros 

urbanos do Brasil desde o fim da escravidão, mas sem superá-la. O problema do acidente de 

trabalho é um dos mais graves (Rodrigues et al., 2021), que atinge em cheio o entregador por 

aplicativo (principalmente de moto).   

Outro exemplo disso, além do motorista de entregas por aplicativo, temos o técnico de 

informática que é contratado no particular. Em muitos casos o conserto do computador portátil 

torna-se uma atividade de risco, aqui principalmente para o contratante do serviço, certamente 

outro trabalhador mal remunerado. 

Não tendo como recorrer a uma empresa certificada, busca-se o trabalhador informal, 

mas a pressão é grande. Precisando contornar a precariedade inerente, os trabalhadores reais 

são incansavelmente espremidos e explorados, daí a pertinência do termo “corre” e “correria”, 

ambos conotando tais percalços e atropelos. 

 

Relevância econômica 

 

Atingindo uma população que vem sendo registrada nas pesquisas PNAD do IBGE da 

última década, com um montante oficial de quarenta milhões de trabalhadores informais, é 

inegável o seu peso na economia brasileira. Na verdade, acredita-se que esse número pode ser 

bem maior, considerando que os dados não incluem o trabalho não registrado e invisibilizado 

cotidianamente. De qualquer modo, o trabalho informal, mesmo não denotando maior valor 

financeiro, tem grande pertinência econômica, com o “corre” abrigando os mais 

desfavorecidos. 

Sendo tratado como um problema, tanto do ponto de vista do Estado, que quer 

regulamentá-lo, como do capitalismo que pretende tomar conta de toda a economia, o trabalho 

informal segue seu curso na dimensão horizontal, espraiando-se pelos mais diversos campos. 

Enquanto modo de vida, em países como o Brasil, a informalização é retomada sob novas 

condições tecnológicas, multiplicando-se pelas novas relações contratuais, com trabalhador 

just‑in‑time e com diversas formas do autogerenciamento subordinado. 

 

 

 

 



 

Conexão 

 

O processo da atual informalização do trabalho, em grande escala, só é possível graças 

à alta conectividade do “autogerenciamento subordinado” (Abílio e Amorim, 2021) encontrada 

pelo trabalhador. Está sendo reproduzido e criado toda uma rede de estratégias que atualizam 

o “jeitinho brasileiro” às novas condições de sobrevivência social e tecnologias, gerando novas 

técnicas produtivas. 

No ambiente globalizado das plataformas digitais há uma conectividade ampliada. A 

comunicação pode se dar na maneira do anúncio digital como ocorre no emprego do Instagram, 

na interação imediata via Whatsapp, ou no controle via algoritmo com as redes de Uber, Ifood 

e outras. Há muitas opções à mão, para o contato do trabalhador, o que não deixa de se 

acompanhar de inúmeras barreiras, como os Paywalls, que restringem o acesso a informações 

cruciais para melhorar o desempenho econômico do serviço. De todo modo é uma evidência 

que o trabalho contemporâneo vem sendo mediado por plataformas digitais, que se amplia com 

a Inteligência Artificial que teve um boom, pelo menos a partir do ano de 2020. 

A conexão e a interação do trabalho informal é imensa e capilar. Mesmo com 

dificuldades e incertezas o trabalhador estabelece suas táticas de conexão subordinadas a regras 

incertas, em um exercício permanente de se integrar ao sistema. Desse modo, a ausência de 

prescrições formais do trabalho também libera aos trabalhadores possibilidades de mapear e 

gerenciar de forma pouco localizável ou fixa a distribuição dos serviços no tempo e no espaço. 

 

"Timing" 

 

Derivado das atuais condições de trabalho descritas acima, uma dimensão importante e 

incontornável da informalidade é o tempo; melhor dizendo, o “timing” da prestação do serviço. 

A temporalidade é crucial. Está certo que o valor do trabalho depende, socialmente, na visão 

marxista, do número de horas trabalhadas para o custo da reprodução do operário. A 

remuneração desse custo, no entanto, na vida concreta é bastante variável, o que requer outras 

dimensões para que ele seja avaliado.  

Como foi descrito em outro texto (Zorzo et al, 2024) seria bom dividir esse tópico 

temporal em dois pontos, a dinâmica do próprio trabalho temporário e o tempo sincrônico 

(integração) e diacrônico (na sucessão) da ação. Para dar o corre, há uma integração com as 



 

outras atividades produtivas, ou seja um “timing”, ou prontidão na oferta do serviço, bem como 

fornecimento de insumos para outros trabalhos em sequência do grupo produtivo. 

 

Visibilidade 

 

A visibilidade e o seu correlativo, a invisibilidade, fazem parte da dinâmica do trabalho 

informal. Desempenhando atividades que já nascem tipicamente jovem, negra e periférica, 

esses trabalhadores conferem materialidade e visibilidade às especificidades e aos elementos 

centrais da informalização. De um lado, vale lembrar, o termo “corre”, no início dos anos 2000, 

em São Paulo era usado para o trabalho ilícito, de entrega urbana de drogas. De outro, há no 

mesmo campo uma forte visibilidade e até mesmo visualidade (anúncio de serviço ou de 

produto na plataforma Instagram), pois tudo na vida contemporânea passa por telas e por 

exposição de imagens e dados. Esses dois lados se fundem de modo instigante no trabalho 

informal. 

O trabalhador e cidadão brasileiro hoje, como usuário das redes sociais e plataformas, 

tende a ter o seu próprio serviço de marketing. Logicamente, o processo é muito heterogêneo 

e diferenciado, mas de um jeito ou de outro, presencialmente ou digitalmente, o trabalho 

informal ganha visibilidade, já que o seu modo de atuação se baseia no engajamento de si, 

sempre atuante e voltado para a garantia da sobrevivência pelo trabalho. 

 

Identidade Social   

 

A relação de trabalho, hoje, se informaliza de modo crescente com a plataformização 

da vida social. As regras do jogo se modificam, com novas regras de contratação (ou adesão), 

sem fixá-las e sem explicitá-las claramente.  

A identidade social do trabalhador se reconstrói. A organização prescrita do trabalho se 

informaliza, mas o trabalhador não deixa de existir. Há dispersão, mas algo é fundamental: 

multidões de trabalhadores vivendo na condição de trabalhadores informais traçam estratégias 

cotidianas, "envolvendo jeitinhos, saberes e competências que também não estão 

predeterminados, mas serão incorporados" (Abílio e Amorim, 2021). 

Essa dimensão fortalece determinados vínculos sociais em curso e de modo a configurar 

uma atividade com determinado valor (de uso e de troca, logicamente), por exemplo 

enfrentando as discriminações decorrentes do corre (como ocorreu no Brasil, na pandemia de 



 

Covid-19 e as manifestações dos entregadores por aplicativo). Apesar de suas dificuldades, há 

um forte componente de dedicação pessoal e de atribuição de significado no trabalho informal. 

Em abril do corrente ano, novas manifestações e “breques” dos entregadores por 

aplicativo, principalmente motoboys, marcaram o cenário das capitais brasileiras. A ameaça 

permanente de exclusão e seleção impositiva por plataforma, que transferem parte do 

gerenciamento para o próprio trabalhador, levanta uma energia coletiva e reforça a conquista 

da sua identidade social. 

É paradoxal, a polivalência precária, observada em trajetórias ocupacionais híbridas, 

com dificuldade e manter uma carreira profissional estável ou bem definida, leva a formação 

de uma identidade social mais ampla como trabalhador do “corre”. 

 

Criatividade 

 

O sistema que explora o trabalho e produz inúmeras injustiças como a precarização da 

vida, as desigualdades raciais e de gênero e que encoraja o fascismo, é o mesmo que conta com 

o trabalhador “criativo” para se reproduzir. A partir de estudos na Inglaterra, em que “creativity 

is wielded for profit”, que retratam o capitalismo atual, nota-se que o perfil de indivíduos ao 

redor do mundo se desdobra, indicando que há resistências, mostrando indivíduos e processos 

que lutam por justiça social, igualdade e democracia. (Santos, 2022). 

É preciso contextualizar os discursos sobre a criatividade, obviamente, pois a faculdade 

de criar “algo do nada” é desigual em nossas sociedades, sobretudo, num contexto de 

radicalização da proposta neoliberal vigente em todo o mundo. Mas há espaço para a 

criatividade, como a que se encontra no associativismo entre vizinhos nas cidades (idem, 2022), 

a verdadeira força de reinvenção, no sentido de construção de coisas e processos em comum 

que rompam com a lógica privatista e financista da criatividade invocada pela racionalidade 

neoliberal.  

A criatividade aqui é quase compulsória. Pode-se dizer que o trabalho informal é um 

sistema social complementado por um outros (ditos formais), que se caracteriza por uma 

enorme plasticidade, que habilita o cidadão a responder, de forma rápida, às inúmeras 

mudanças que frequentemente se manifestam nos espaços urbanos. Já que o trabalho é um dos 

aspectos fundamentais da vida social. Ele requer a capacidade intrínseca do trabalhador 

perceber a rotina em que acaba de ser introduzido, bem como a integração com outros colegas 

as quais se foram recentemente apresentadas, em termos de articulação complexa. No caso dos 



 

aplicativos, a organização, informática, logística e comercial, muitas vezes, escapa ao 

trabalhador. 

Por isso, autodidatismo é aspecto inerente a esse labor e também fator que condiciona 

a dimensão criativa. A necessidade de autogerenciamento do próprio conhecimento conduz a 

adoção de diferentes estratégias para assimilação de atividades e obtenção de remuneração. É 

pena, no entanto, que muito dessa inventividade fica subterrânea e não alcança o 

reconhecimento da sociedade mais ampla. 

 

Considerações finais 

 

O presente texto retoma o desafio analítico da construção de categorias do trabalho a 

partir da periferia. Precariedade, flexibilização, informalização são termos complicados quando 

tratamos de um mercado de trabalho historicamente assentado na profunda desigualdade social 

e na predominância de trabalhos de baixas remuneração e qualificação. Levando em conta a 

categoria do “corre”, foram indicados alguns aspectos considerados centrais para tratar do tema 

do trabalho informal. 

As demandas sociais nesse campo merecem um olhar sensível. Muitos trabalhadores 

informais desejam autonomia, flexibilidade e liberdade se descolando do modelo de trabalho 

com carteira assinada (CLT); a maioria almeja trabalho regulamentado e protegido; outros, 

aceitam condições deploráveis e degradantes.  

Este apanhado de sete traços do “corre” é apenas um começo, mas que aponta também 

para as dinâmicas da composição de classes do período recente e a necessidade de combate à 

precarização social no Brasil. 

Estas questões precisam ser discutidas com a sociedade civil e seus representantes no 

legislativo e pautando a posição dos governantes. O governo nacional ainda atual não 

conseguiu cumprir com o prometido e lançou uma proposta de emenda que desagradou aos 

entregadores por aplicativo e aos representantes sindicais ligados a eles. Em fins de março e 

início de abril do presente ano, tivemos o “Breque Nacional dos APP’s”, movimento dos 

entregadores, cujas principais reivindicações da categoria foram o aumento da taxa mínima de 

entrega, elevação do valor do quilômetro rodado e outras melhorias das condições de trabalho. 

O movimento tem ganhado em organização. Portanto, com debates e lutas como essa, é 

inegável que o trabalho informal, desde sempre, constitui uma das fontes secretas do 

dinamismo da sociedade brasileira. 
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TRABALHO INFORMAL: FESTAS DE IEMANJÁ NO RIO DE JANEIRO E BAHIA 

 

Jamilson Oliveira de Sousa 1 

 

Resumo: O presente artigo apresenta uma reflexão sobre o trabalho informal, com foco na 

caracterização do fenômeno do corre e sua manifestação nas visualidades das festas de Iemanjá 

no Rio de Janeiro e na Bahia. Para tanto, realiza-se uma revisão de literatura sobre o tema em 

artigos científicos e materiais jornalísticos, além de uma imersão antropológica durante a 

véspera da festa em Salvador - em 1º de fevereiro de 2025. A discussão tem contribuições de 

teóricos como Marx (2013), Graeber (2013; 2018), Ribeiro (2015), entre outros. O corre é 

percebido como um fenômeno social do trabalho informal que tem suas peculiaridades e que 

potencializa outras práticas culturais. A festa de Iemanjá no Rio de Janeiro e na Bahia 

constituem espaços de interação publica, que encontram no trabalhador informal um suporte 

para a sua realização e continuidade.  

 

Palavras-chave: trabalho informal, festas populares. precarização. 

 

Sobre o fenômeno do corre 

 

Ao tratar da exploração do trabalhador nos setores industrial e agrícola - uma análise 

que também pode ser estendida, nos dias atuais, ao comércio e aos serviços -, Marx (2013) 

escreveu que: 

O mais-valor relativo diz respeito à intensificação da mecanização da produção 

(industrial e agrícola) e, portanto, ao crescimento da produtividade que daí resulta. A 

automação é a sua tendência atual. Produzir o máximo de mercadorias pelo preço 

mais baixo, para extrair daí o máximo de lucro, é a tendência irresistível do 

capitalismo. Naturalmente, ela vem junto com uma exploração crescente da força de 

trabalho. (Marx, 2013, p. 41-42) 

 

O autor nos diz que podemos entender a mais-valia/mais-valor como sendo o lucro. No 

sistema capitalista, a mais-valia é explorada pelos empregadores e outras pessoas que, na 

contemporaneidade, a partir das especulações tecnológicas, alienam o trabalho humano, tirando 

lucros do trabalho alheio. Em oposição a isso, surge, cada vez mais forte, o trabalho informal, 

o corre. 

O trabalho informal, caracterizado pelo avanço das atividades precárias e das tarefas 

alienadas, na sociedade contemporânea, tem sido objeto de estudo recorrente nas ciências 

humanas. O contexto multifacetado de modos e camadas dos trabalhos informais ao longo do 

tempo revelam as transformações do mundo do trabalho ao longo da história, de modo que tais 

transformações merecem análise e reflexões teóricas/interdisciplinares atualizadas. As 

atividades informais, nessa perspectiva, podem ser percebidas como fenômenos sociais da vida 
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humana, revelando-se como estratégia de sobrevivência que evidenciam a capacidade evolutiva 

do ser humano de encontrar modos de sobreviver as crises sociais. 

Para Marx (1968, apud Tavares, 2002, p. 50), o processo de produção capitalista tem 

como motivação central a autovalorização do capital, o que implica a busca pela maior 

produção possível de mais-valia. Isso significa, consequentemente, a intensificação da 

exploração da força de trabalho pelos capitalistas. Por outro lado, o trabalhador informal tenta 

dirimir os efeitos da mais-valia assumindo os riscos e sacrifícios da informalidade em busca de 

ter maiores lucros e atravessar as crises de desemprego das sociedades históricas. 

De um lado, o sistema econômico, em suas faces formal e informal, tem gerado o 

trabalho precário na forma de rotina alienada, segundo o modelo dos países desenvolvidos na 

produção de bullshitjobs (GRAEBER, 2013). Do outro, um modelo muito presente nos países 

latino-americanos, tais como se mostra no Brasil, gerou o corre, que por vez se caracteriza 

como uma atividade sem vínculo empregatício formal, que significa fazer alguma coisa para 

obter ganhos e agilizar uma determinada tarefa urgente, em busca de obter um determinado 

ganho (uma certa remuneração/pagamento/dinheiros, que se associa a ideia de lucro do 

capitalismo).  

Enquanto o modelo dos bullshitjobs pode ser exemplificado pelo serviço de entrega de 

alimentação numa favela à noite (mas também, como na origem dos deliverys, a prestação de 

serviços de entrega e transporte para as classes dominantes em zonas privilegiadas das cidades), 

operado por meio de aplicativos que mediam o contato do serviço entre clientes compradores, 

fornecedores de refeições etc., e os entregadores em suas correrias, o modelo do corre, deriva 

de atividades informais, tais como distribuição, venda e entrega de drogas na periferia das 

metrópoles brasileiras (SILVA, 2017). Primeiro porque o termo corre quando é associado a 

atividade comercial no Brasil surge a partir de um vocabulário transpassado pela criatividade 

linguística das periferias. Com os fenômenos das interações sociais a palavra corre 

 também foi associada a outras atividades de comércio e serviço do trabalho informal. 

O corre nem sempre tem a ver com atividades ilícitas, pois ganhou um sentido ampliado, 

nacionalmente, e passou a ser termo que designa resolver a vida econômica, produzir algo com 

urgência para ter lucros e sobreviver nos contextos possíveis do capitalismo. 

De acordo com Graeber (2018), quando o trabalho, na modernidade, se tornou uma 

mercadoria, instaurou-se a separação epistemológica entre a pessoa e sua força de trabalho. 

Com esse princípio alienante, e apesar dele, o trabalho segue uma compulsoriedade em que as 

pessoas adotam um bullshitjob, ou um corre, para se tornar ativas, tentando manter a atitude 



 

de quem desempenha algo útil, mesmo quando as condições são de exploração e até mesmo 

insuportáveis por falta de sentido. 

As atividades precárias não oferecem seguridade social, nem suporte empregatício. No 

caso do corre, além de assumir os riscos de uma atividade de urgência, segundo Silva (2017), 

algumas características chamam a atenção, pois há um contrato informal em curso: a 

invisibilidade (e o controle da exposição do sujeito), a atenção às responsabilidades e às ordens 

alheias e as noções do proceder adequado. Isso vale principalmente para o núcleo das 

experiências do comércio ilícito, em que se tem no enfrentamento letal do Estado, um 

demarcador de limpeza social evidenciado pelos crimes contra a vida, quando se deveria 

instituir políticas outras de dignidade, de acesso à educação, emprego e renda, como estratégias 

de transformação social, mas também para o amplo universo informal do corre, que tem 

atravessado gerações e que se materializa nos diversos seguimentos do trabalho informal. 

“Correr” é uma prática de busca pela sobrevivência em contextos capitalistas — uma 

habilidade humana desenvolvida ao longo dos séculos que, na contemporaneidade, tem 

encontrado nas festas populares possibilidades de expansão, visibilidade e reinvenção. 

O trabalhador do corre, que se reconhece como correria é um exemplo da dinâmica 

contemporânea de produção de capital autônomo, informal e de maneira criativa. Nas festas de 

Iemanjá, no Rio de Janeiro e na Bahia, a correria é intensa, de modo que esses trabalhadores 

dedicam-se primorosamente a essas tarefas (intercalando com outras festividades) para adquirir 

receita e manter suas famílias. 

 

Alguns corres nas visualidades da festa de Iemanjá no Rio de Janeiro e Bahia 

 

Conforme observações, vivências e pesquisas em artes visuais, o corre acontece nos 

diversos segmentos da produção simbólica e econômica de suas cidades, em atividades que 

contemplam desde a venda de produtos artesanais nas feiras das cidades do interior aos 

trabalhos de arte produzidos nas periferias metropolitana. Os bullshitjobs, ou o popular corre, 

na prática das atividades que envolvem arte e artesanato levantam questões de valores e 

relações simbólicas, a partir destas, num conflito de poder em que os espaços simbólicos 

possuem dicotomias entre as artes das elites e as artes do povo. São notadas duas situações, a 

primeira a do trabalho manual relacionado a imagem que dialoga com diversos outros 

horizontes da produção cotidiana, e a segunda sobre a questão da sobrevivência de seus atores, 

popularmente chamados de correrias. E em ambos os casos, seus trabalhos são desqualificados 



 

em detrimento de valoração da arte hegemônica e erudita. Por exemplo, o trabalho de graffiti 

e tatuagem realizado, especialmente, por jovens das periferias, que embelezam suas 

comunidades e seus “corpus”, no sentido estrutural e material, mas também na perspectiva 

física e biológica. Para melhor pontuar essas reflexões, apresentaremos brevemente esses dois 

segmentos do corre em artes visuais e, na sequência, formularemos uma síntese do 

entendimento da dinâmica do corre nessas perspectivas. 

O artesão possui como perfil sócio-político estigmatizado, características que dizem 

respeito ao seu nível de instrução e nível da habilidade desenvolvida, assim como o 

reconhecimento pela população como produtor de um trabalho esteticamente precário em 

relação as artes plásticas. O processo de aquisição de conhecimento do artesão acontece de 

modo tradicional, em que os ensinamentos são transmitidos de pai/mãe para filho/filha ou 

dentro de uma produção de saberes pautados pela oralidade e pela tradição. Seus trabalhos 

costumam seguir temáticas regionais e atender a períodos e datas específicas, pensando 

também na distribuição e num público determinado. Muitos dos trabalhos artesanais possuem 

caráter utilitário, caraterística que viabiliza a venda dessas peças e a concretização do corre 

enquanto dinâmica de sobrevivência. 

Carolina Ribeiro (2015) escreveu em sua reportagem que:  

 

A popularidade de Iemanjá é o ganha-pão de Flávio de Assis, dono de uma fábrica de 

imagens na Zona Oeste do Rio. Antes de chegarem às prateleiras das lojas (“até da 

Europa já recebi encomendas”, ele conta), as esculturas de gesso passam por um 

processo artesanal de confecção. Primeiro, são moldadas em fôrmas de borracha em 

oito tamanhos diferentes, depois, lixadas e pintadas. 

 

— De outubro a fevereiro, produzo três mil imagens de Iemanjá por mês. Ela e São 

Jorge são um sucesso — relata Flávio. 

 

No seu galpão, elas “vestem’’ uma roupa esvoaçante azul, têm a pele branca e o 

cabelo marrom. Esta, porém, não é a imagem “oficial” de Iemanjá, que também é 

encontrada com vestido branco, negra, loura, com rabo de sereia, deitada numa 

concha... 

 

 

 

 

 

 



 

 

Figura 1 - Processo manual. Flávio de Assis fabrica até 15 mil imagens entre outrubro e fevereiro Foto: 

Fernando Lemos / Agência O Globo. Disponível em: https://oglobo.globo.com/rio/rainha-do-mar-das-festas-de-

ano-novo-iemanja-cultuada-nas-artes-na-moda-na-decor 

 

O Flávio Assis é um artesão que trabalha com uma produção em grande escala na 

confecção de imagens de Iemanjá. Como a própria fotografia acima lhe apresenta, ele utiliza a 

grafitagem (aerografia) como técnica de pintura dos símbolos religiosos. Esta prática está 

registrada na confecção da imagem apresentada, mas também envolve outros artistas, outras 

localidades e outras expressividades religiosas ao longo do ano. Uma produção, mesmo que 

compreendendo apenas a pintura, de 15 mil imagens num período de cinco meses é exaustiva, 

pois são confeccionadas uma média de 3 mil imagens por mês.  

Como aparece na imagem, o uso do EPI (Equipamento de Proteção Individual) é 

limitado ao uso de luvas de látex, quando seria necessário, pelo menos o uso de uma máscara 

que filtrasse as partículas aerossóis da tinta pulverizada. Demonstrando mais uma vez o quão 

o trabalho informal carece de suporte e de atenção para a contribuição na construção da 

dignidade trabalhista e de sobrevivência. Cuidados de proteção geram custos e oneram a receita 

dos trabalhadores informais. 

Carolina Ribeiro (2015) escreveu também: 

Mas Iemanjá anda navegando também em outras praias, da moda à decoração. O 

arquiteto Marcelo Rosenbaum lançou uma louça azul e branca. Já a designer Camila 

Campos montou um altar em casa. 

— Tenho imagens católicas, budistas... E a rainha das águas não poderia faltar! 

Beto Neves, da grife Complexo B, criou uma coleção de camisetas com a estampa 

do orixá: 

— Fui a uma festa em Salvador e fiquei encantado. Voltei com uma tatuagem no 

braço e a ideia de trazê-la para as passarelas. 

Para o stylist Felipe Veloso, Iemanjá combina com o estilo praiano do carioca: 

https://oglobo.globo.com/rio/rainha-do-mar-das-festas-de-ano-novo-iemanja-cultuada-nas-artes-na-moda-na-decor
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— É uma imagem simpática às pessoas, e isso rompe a barreira da religião. É 

interessante essa mistura de axé com o nosso lifestyle. 

 

Assim, o preconceito e a estigmatização sobre o trabalho desses profissionais são 

barreiras as quais estes profissionais também têm que enfrentar, quando se deveria se valorizar 

o modo autônomo, familiar e ancestral de aquisição de conhecimento dos artesãos o status quo 

capitalista e elitista usa-se da categorização entre arte e artesanato como um padrão de 

valoração simbólica para estigmatizar trabalhadores populares. Muitas empresas capitalistas 

mediam a venda de produtos artesanais, superfaturando os valores das produções e apagando 

as histórias de comunidades tradicionais no Brasil. 

Comprar uma cerâmica, uma renda, um bordado e cestarias etc., por um valor elevado 

em uma loja conceitual não garante a dignidade do artesão que muitas vezes precisam de 

cooperativas para sobreviver. Muitas comunidades produzem artesanato nos interiores e 

através das cooperativas têm seus trabalhos escoados para todo o mundo (especialmente com 

as tecnologias de logística comercial). 

Com o graffiti e a tatuagem enquanto técnicas do corre em artes visuais nas periferias, 

assim como nas outas áreas do corre, o profissional das artes que desenvolvem as dinâmicas 

dos bullshitjobs/corre, nas comunidades periféricas, são atores com capacidade de ressignificar 

suas habilidades técnicas em artes visuais e aprender. de modo quase sempre, autodidata, como 

retirar renda de atividades criativas e como promover o sustento próprio e até da família.  

O conhecimento adquirido é transmitido por meios sociais e grupos informais de 

práticas de ofícios artísticos, assim como a pesquisa de técnicas, atualmente com o auxílio da 

internet. Observamos nessa atual conjectura das artes visuais nas periferias a migração dos 

movimentos artísticos que originaram o graffiti para a atividade comercial da tatuagem, 

linguagem contemporânea que compreende a body art e a estética, além da força preexistente 

no poder expressivo, social e político que são facilmente percebidos nestas linguagens 

artísticas. 

O trabalho de grafiteiros e tatuadores são trabalhos essencialmente marginais, os 

primeiros utilizam da cidade como suporte e meio de materializar seus protestos, promover 

reflexões sociais e subverter a lógica dos espaços privados e comuns, os segundos são 

mediadores da expressividade de subjetividades, permitem que indivíduos na sociedade 

utilizem seus corpos como expressão política, reivindiquem suas identidades etc. 



 

Podemos presenciar tais produções desses correrias como coadjuvantes de produção 

de sentido em festas tradicionais, sejam através de artefatos físicos, performances e como body 

art nos corpos que figuram os espaços públicos. 

Em uma matéria publicada em 2021, pela redação do iBahia com o título “Conheça a 

história e o fascínio religioso da festa de Iemanjá”, atualizada em 31/08/2022, é possível 

encontrar conversas com devotos do orixá, historiadores e religiosos para contar sobre a 

tradição da festa e as polêmicas da atualidade, em um trecho consta o seguinte relato: 

 

Nascida e criada no Pelourinho, foi ainda na infância que a dançarina Dandara 

Amorim descobriu seu amor pelo orixá africano. "Eu sempre dizia que era de Iemanjá 

e ninguém acreditava. Eu acabei me iniciando no candomblé e tive a confirmação, a 

certeza que do que eu já sabia", revela. Na família, a influência do pai e da avó paterna 

na religião tornaram a devoção ainda mais forte. "Dizem que a gente renasce para o 

orixá, né? Depois que eu confirmei ser filha dela, minha vida é só de felicidades e 

realizações. Eu sempre converso com ela, mentalizo, acendo velas. Na minha casa 

não falta alfazema", conta empolgada. A dançarina decidiu tatuar o amor pela Rainha 

do Mar em março de 2018 e afirma que até no momento de fazer a tatuagem recebeu 

sinais do orixá. "Eu sempre quis fazer uma sereia. Depois ia fazer uma coisa super 

aleatória. Tentei fazer três vezes e não consegui. Na quarta, me veio uma frase na 

cabeça e consegui fazer. Eu acredito que tenha sido um sinal dela", revela. (iBahia, 

2021) 

 

No trecho acima a tatuagem de Iemanjá aparece como um elemento político de 

expressão da fé. Podemos perceber também em contextos relatados acima, as artes visuais em 

festas populares em estampas de camisetas, enfeites corporais, maquiagens, acessórios e 

tatuagens. 

Na performance da imagem abaixo, da festa de Iemanjá em Salvador-Bahia, em 2025, 

podemos encontrar inúmeros elementos confeccionados a partir da produção artesanal. 

 



 

 

Figura 2 - Baianos e turistas participam da Festa de Iemanjá, no Rio Vermelho — Foto: Joilson César/Ag. Picnews. 

Disponíbel em: https://g1.globo.com/ba/bahia/verao/noticia/2025/02/02/veja-a-galeria-de-fotos-da-festa-de-

iemanja-em-salvador.ghtml 

 

Nos adereços da coroa (adê)que cobrem a face da performer que materializa o orixá, o 

espelho (ababé) nas mãos e o vestido azul com transparência são confeccionados por técnicas 

manuais, pois, é forte as práticas artesanais brasileiras que materializam a fé e os rituais 

religiosos afro-brasileiros. A performer materializa a cena sendo o seu corpo e seus gestos 

também elementos visuais na aparição da orixá. A seguir trataremos mais sobre outros corres 

que dão manutenção à festa de Iemanjá. 

 

O corre na noite que antecede o festejo. 

 

 

O corre nas festas de Iemanjá, começa muito antes do dia 02 de fevereiro. Há pessoas 

que passam muito tempo se preparando para esta data. Um exemplo disso é o caso do Flávio 

de Assis, artesão que confecciona as imagens da orixá e que começa a se dedicar ao seu 

trabalho, pelo menos, cinco meses antes da data religiosa. 

Além do artesão Flávio Assis, que trabalha no Rio de Janeiro, muitos são os 

preparativos para a festa em diversos locais do Brasil, como por exemplo, a preparação dos 

espaços religiosos, como na casa do pescador da colônia Z1 no Rio Vermelho, em Salvador 

etc. Os trabalhadores informais, que atuam na festa e que são permissionários, precisam 

enfrentar uma competição para obter a licença, muitos dormem nas portas das secretarias 

https://g1.globo.com/ba/bahia/verao/noticia/2025/02/02/veja-a-galeria-de-fotos-da-festa-de-iemanja-em-salvador.ghtml
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municipais e órgãos relacionados e outros ficam de fora do processo por não haver vagas e 

permissões a todos os interessados. 

O espaço também é preparando com antecedência. A festa oficial ocorre no dia 02 de 

fevereiro, mas já é possível encontrar alguns trabalhadores informais na véspera do evento e 

até mesmo antes disso. 

O dia primeiro de fevereiro tem se tornado uma opção para quem deseja acessar o 

espaço festivo com mais tranquilidade. É perceptível um crescimento do evento que antes era 

apenas no dia 02. O crescimento da festa, com diversos fiéis antecipando os presentes, também 

é uma oportunidade de os trabalhadores informais ampliarem seus ganhos. 

 

 

Figura 3 - Presentes antecipados para Iemanjá, no dia 01 de fevereiro. Fonte: Autor – Jamilson Oliveira de Sousa. 

 

Conforme podemos perceber na imagem, mesmo à noite e na véspera da data 

comemorativa, o local de entrega de presentes da colônia Z1 no Rio Vermelho, fica repleto de 

fiéis. O azul e o branco toma a imagem que contrasta com o negrume da noite e dos corpos 

servis na festa. 

As artes podem ser contempladas no entrame estrutural da festa. No design das 

embarcações, na pintura dos espaços e suas decorações, nas roupas, acessórios de fiéis etc. À 

noite a festa também é bela, o clima fresco e o cheiro de alfazema reforçam a experiência 

estética da festa, reforçando ainda mais seu caráter místico. 



 

A fotografia em plano aberto acima não nos deixa perceber os detalhes da festa, e nisso 

é mais sensível quem frequenta a própria. 

Muitos são os trabalhadores informais que mantêm a festa acontecendo, muitos devotos 

não levam seus presentes de casa e preferem comprar os presentes para Iemanjá na própria 

festa. Outros ainda se utilizam dos trabalhadores informais para o consumo de bebidas e 

alimentação, fato que reforça a importância destes trabalhadores para a manutenção do festejo. 

Regina; Checcucci (2019, p. 234) escreveu que “as festas subvertem a ordem do dia a 

dia dos espaços públicos”, em diversas regiões do país é feita uma grande produção para que 

os festejos de Iemanjá aconteçam. O poder público, com o passar do tempo, passou a colaborar 

e organizar o festejo popular por ter entendido a força destas manifestações culturais. 

Nesses processos culturais, o trabalhador informal, enquanto ator dos fenômenos 

sociais trabalhistas, encontram nos eventos seus meios de sobrevivência através de produção 

de capitais (materiais - no que lhe compreende a renda, lucro para empresas patrocinadores e 

pagamentos de impostos; e simbólicos - contribuindo para a manutenção dos festejos e 

oferecendo possibilidade de permanência nas interações das pessoas nos espaços públicos).  A 

resiliência, enfrentando cada dia como uma batalha é uma característica deste trabalhador, o 

corre é intenso. “Fazer um ‘‘corre’’ é diferente de ter um trabalho fixo. É uma via de mão 

dupla: ao mesmo tempo que é informal e inseguro, é instável e incerto, com exigências extras 

no cumprimento das atividades. (Sousa; Zorzo, 2021, p. 3). 

Dessa forma as festas populares, que tem em sua estrutura produtiva a presença de 

trabalhadores informais, ganham muito com a presença destes trabalhadores. 

 



 

 

Figura 4 - Compra de flores, presente para Iemanjá. Fonte: Autor – Jamilson oliveira de Sousa. 

 

 

O corre acima destacado pela imagem é o corre da venda de flores. Quem entrega 

flores, entrega o que há de belo na natureza. Presentear com flores tem um significado especial 

para diversas sociedades no mundo. Quando se presenteia Iemanjá com flores, reverencia-se o 

feminino, a delicadeza, a beleza, a estesia na sutileza, essas flores associadas ao cheiro de 

alfazema que toma o espaço público agrega uma poética toda especial para o festejo, um festejo 

que é celebrado oficialmente no dia 02 de fevereiro, mas que já tem se ampliado. E no qual 

muitos trabalhadores informais empreendem esforços com meses de antecedência.  

Contudo, nem tudo são flores. Existem outros produtos que também são vendidos na 

noite que antecede o festejo, muitos dos quais são alimentos e bebidas. E enfatizando o fato de 

que nem tudo são flores, a vida do correria é exaustiva e a precarização faz surgir um fator 

importante para o corre, que é o grau de improviso. Na imagem acima, do vendedor de flores, 

podemos ver como ele improvisa uma barraca/tabuleiro/bancada com os bancos de plásticos. 

Algumas placas de madeira e como baldes reaproveitados (originários de outros produtos) são 

utilizados para armazenar as flores, numa bela demonstração de criatividade e resiliência. 



 

Considerações Finais 

 

Nas metrópoles de Salvador e Rio de Janeiro, as tradições religiosas afro-brasileiras 

desempenham papel central. As festas populares, como a de Iemanjá, tornam-se palco para o 

exercício do corre, uma prática que vai muito além da informalidade econômica: ela é 

expressão de criatividade, resistência e pertencimento. O corre não começa no dia da festa. 

Para muitos, ele é antecipado por meses de preparo como fora demonstrado ao longo do artigo. 

O crescimento do evento e a antecipação da entrega de presentes pelos fiéis ampliam 

também as oportunidades de trabalho e renda para os informais, que se fazem presentes desde 

os primeiros sinais de movimentação. A beleza visual e estética da festa — com suas cores, 

cheiros e sons — não se dissocia da presença marcante desses trabalhadores, que tornam 

possível a vivência mística e coletiva do sagrado.  

Diante disso, nota-se através da apreciação crítica dessas festas, semelhanças entre o 

bullshitjobs e o corre, O que os difere diz respeito a peculiaridades geográficas e culturais. No 

Brasil, a lógica de dominação econômica e de relação de poder é semelhante a todos os sistemas 

capitalistas que têm como base a exploração do trabalhador e a geração de lucro dentro de uma 

lógica produtivista e neoliberal. Ademais, a cultura desenvolve economia de maneira 

grandiosa, em algumas cidades as atividades culturais movimentam grande parte da receita 

municipal. Em metrópoles como Rio de Janeiro e Salvador, a presença de tradições afro-

brasileiras religiosas possibilita a geração de renda de muitas famílias. Trabalhadores do corre 

que encontram nas interações sociais do espaço público as possibilidades de garantir o sustento 

de suas famílias. 
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DO TRABALHO DOMÉSTICO NÃO REMUNERADO AO TRABALHO 

DOMÉSTICO UBERIZADO: DESAFIOS PARA PROMOÇÃO DA EMANCIPAÇÃO 

FEMININA E DO DIREITO DAS MULHERES AO TRABALHO DIGNO 

 

Sabrina Reis1 

 

Resumo: O artigo discute três formas de trabalho doméstico tipicamente exercidas por 

mulheres na sociedade brasileira contemporânea: o trabalho doméstico gratuito no núcleo 

familiar; o trabalho doméstico profissional regulamentado pela Lei Complementar nº150 de 

2015; e por fim o trabalho doméstico uberizado – mais recente expressão dessa atividade. 

Considera-se que tais experiências podem estar imbricadas na vida cotidiana de cada mulher, 

a depender de fatores como classe, raça e geração envolvidos. Diante disso, o objetivo do artigo 

- através de uma pesquisa qualitativa, realizada por meio de levantamento e análise 

bibliográfica - foi apontar questões que o sistema jurídico deve enfrentar a fim de promover 

efetivas condições de emancipação e dignidade para as mulheres, especialmente aquelas 

vulnerabilizadas pelas realidades laborais descritas. 

 

Palavras-chave: trabalho informal. trabalho doméstico. direito do trabalho. direitos das 

mulheres. 

 

 

 Introdução 

 

O princípio da dignidade da pessoa humana norteia todo e qualquer direito fundamental, 

inclusive o direito ao trabalho. Por essa razão, quando a Constituição Federal (CF) de 1988 

assegura o direito social ao trabalho, ela garante também o exercício deste trabalho em 

condições dignas. É correto dizer, portanto, que quando o Direito não viabiliza circunstâncias 

favoráveis para o exercício de um dado tipo de trabalho, deslegitima o valor social deste, 

tornando-o, inclusive, suscetível à marginalização, à precarização e à invisibilidade.   

O trabalho doméstico é um dos tipos de trabalho que, por muitos séculos, careceu de 

proteção jurídica no Brasil, sendo recente a regulamentação do exercício profissional dessa 

atividade, por meio da Lei Complementar (LC) nº 150, de 2015. As raízes dessa ocupação 

remontam ao período colonial do país, marcado pela subserviência das mulheres, como aptas 

e destinadas a servir compulsoriamente, e pela escravização à qual foram submetidas as 

mulheres negras (Ávila e Ferreira, 2020, p. 3). Por esse motivo, não é possível tratar o tema do 

trabalho doméstico no Brasil sem considerar as desigualdades interseccionais herdadas desse 

contexto. 

Na contemporaneidade, trabalho doméstico enquanto função predominantemente 

feminina é realidade que ainda persiste na sociedade brasileira. De fato, houve progressos 
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legislativos, mas tais avanços ainda não alcançaram todas as experiências de trabalho 

doméstico vivenciadas, inclusive de forma imbricada (a depender de fatores como raça, classe 

e geração envolvidos), cotidianamente pelas mulheres. 

É a partir desse reconhecimento que o presente artigo - através de uma pesquisa de 

natureza qualitativa, realizada por meio de levantamento e análise bibliográfica - discutirá três 

formas de trabalho doméstico tipicamente exercidas por mulheres na sociedade brasileira 

contemporânea: o trabalho doméstico gratuito no eixo familiar; o trabalho doméstico 

profissional que foi regulamentado pela LC n°150/2015; e por fim o trabalho doméstico 

uberizado – mais recente expressão dessa atividade.  

É válido mencionar que a pesquisa não intenciona esgotar a discussão sobre as distintas 

formas de trabalho doméstico da contemporaneidade, uma vez que o compreende heterogêneo 

e multifacetado. Tampouco pretende fomentar estruturas que reforcem a posição majoritária 

das mulheres nessa atividade. O objetivo do estudo, em verdade, é apontar questões que o 

sistema jurídico deve enfrentar, a fim de promover efetivas condições de emancipação e 

dignidade para as mulheres, principalmente aquelas vulnerabilizadas pelas realidades laborais 

descritas. 

O texto está organizado a partir da seguinte estrutura: na segunda seção, será abordado 

o exercício do trabalho digno sob a égide dos direitos fundamentais, problematizando-se que 

as garantias prescritas nem sempre alcançam as vivências laborais femininas em sua totalidade. 

Na terceira seção, discute-se o trabalho doméstico não remunerado no epicentro familiar e os 

efeitos problemáticos de seu desamparo legal. Na quarta seção, discorre-se sobre a LC nº 

150/2015 que, a despeito de ser marco histórico no combate à precarização do trabalho 

doméstico remunerado, ainda se faz insuficiente no tocante à proteção de todas as profissionais. 

Na quinta seção, discute-se o trabalho doméstico uberizado, enquanto enlace de novos e velhos 

desafios na busca pela consolidação dos direitos laborais das mulheres. Na sexta e última seção, 

apresenta-se as considerações finais. 

 

 O exercício do trabalho digno pelas mulheres sob a ótica dos direitos fundamentais 

 

A dignidade da pessoa humana é um dos princípios fundamentais disponíveis na 

Constituição Federal de 1988, cujo intento máximo é firmar a base do mínimo existencial a ser 

garantido a todas as pessoas. Conforme corrobora Delgado (2007, p. 23), traduz-se como 



 

princípio maior do Direito Constitucional contemporâneo, que alcança, com extensa 

capacidade de abrangência, a valorização do trabalho. 

O direito ao trabalho está consagrado, dentre o rol de direitos sociais previstos no artigo 

6º da CF, enquanto um dos direitos fundamentais que são fortemente amparados pelo princípio 

da dignidade da pessoa humana. Por essa razão, de acordo com Miraglia (2010, p. 9040): “não 

há que se falar em realização plena da dignidade da pessoa humana se o trabalho não for 

adequadamente apreciado”. A partir dessa premissa, torna-se possível conceber, pois, que ao 

se reconhecer o valor do trabalho da pessoa trabalhadora, reconhecesse também a sua dignidade 

(Goldschmidt e Mühl, 2015, p. 44). 

Relacionada à premissa de trabalho digno, está a de trabalho decente que, segundo Brito 

Filho (2004, p.61), diz respeito a um conjunto mínimo de direitos da pessoa trabalhadora que 

corresponde: à disponibilidade de trabalho; à autonomia de trabalho; à equidade no trabalho; 

ao trabalho com condições justas que preservem a saúde e a segurança da pessoa trabalhadora; 

à vedação do trabalho infantil; à liberdade sindical; e à proteção contra os riscos sociais. 

Reis (2020, p. 41) frisa que a preocupação em garantir a efetividade do direito social ao 

trabalho situa-se no fato de que é a partir dele que os demais direitos sociais podem ser 

assegurados, uma vez que ele vincula condições para emancipação, subsistência e participação 

político-social no contexto produtivo. De outro modo, também é possível dizer que o trabalho 

é o principal meio de garantia de um mínimo poder social a ser alcançado pela grande massa 

populacional destituída de riquezas (Delgado, 2007, p.16). É por esse motivo que o tema da 

valorização do trabalho aparece reiteradamente no texto constitucional, conforme demonstra 

Delgado: 

 

Desde seu “Preâmbulo” essa afirmação desponta. Demarca-se, de modo irreversível, 

no anúncio dos “Princípios Fundamentais” da República Federativa do Brasil e da 

própria Constituição (Título I). Especifica-se, de maneira didática, ao tratar dos 

“direitos sociais” (arts. 6º e 7º) – quem sabe para repelir a tendência abstracionista e 

excludente da cultura juspolítica do País. Concretiza-se, por fim, no plano da 

Economia e da Sociedade, ao buscar reger a “Ordem Econômica e Financeira” (Titulo 

VII), com seus “Princípios Gerais da Atividade Econômica” (art. 170), ao lado da 

“Ordem Social” (Título VIII) e sua “Disposição Geral” (art. 193). (Delgado, 2007, p. 

16). 

 

 

Sarlet (2019, p. 72) observa, contudo, que apesar do destaque atribuído pela CF/88 aos 

direitos sociais e, notadamente, aos direitos das pessoas trabalhadoras, subsistem em relação a 

esses direitos tanto controvérsias sobre seus níveis de eficácia e de efetividade nos debates 

jurídicos, quanto lacunas que implicam sua aplicação concreta. Exemplo de fato que agrega de 



 

forma simultânea tais problemáticas é a (ainda) instável condição das mulheres no mercado de 

trabalho. 

É verdade que a CF/88 está consagrada enquanto marco legal no que concerne aos 

direitos da mulher e à ampliação da cidadania feminina. De acordo com Lopes (2006, p. 408), 

através da Carta Magna o direito do trabalho feminino deixou de ser meramente protetor e 

passou a ser promocional. Vale dizer que tal concepção importa, pois por meio dela inaugurou-

se o entendimento de que o sistema jurídico deve conferir proteção às mulheres onde diferenças 

biológicas e de tratamento assim de fato o exijam, de modo a fomentar igualdade entre gêneros 

(Alves, 2023, p. 77). Ou seja, preconizou-se uma baliza entre a promoção de igualdade formal 

e material entre os gêneros. 

Ademais, está incorporado ao texto constitucional importantes dispositivos que 

simbolizam avanços no reconhecimento de direitos individuais e sociais das mulheres, 

resultado do trabalho veemente de articulação de movimentos feministas (Alves, 2023, p. 80) 

São exemplos destes dispositivos mencionados por Alves (2023, p. 80): o art. 5º, inc. I, que diz 

que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”; o inc. XLI do mesmo artigo que 

versa que “a lei punirá qualquer discriminação atentatória aos direitos e liberdades 

fundamentais”; o art. 7º inc. XXX que proíbe a diferença de salários, de exercício de funções 

e de critérios de admissão por motivo de sexo e estado civil; o a inc. XX também desse artigo 

que versa sobre proteção do mercado de trabalho da mulher mediante incentivos específicos; o 

art. 226, § 5º, que concebe que “os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são 

exercidos igualmente pelo homem e pela mulher”, entre outros. 

Além da CF/88, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) também discorre sobre a 

proteção do trabalho da mulher por meio do capítulo III, do artigo 372 ao 401 (Machado, 2018, 

p. 8). Não obstante as muitas adequações já empreendidas no instrumento, ele também foi 

fundamental para previsão dos direitos laborais femininos como a igualdade de gênero, a 

maternidade, a saúde, entre outros (Barros, 2022, p. 17). 

De acordo com Lopes (2006, p. 426), isso não significa, porém, que o ordenamento 

jurídico está isento de medidas falsamente protetivas; tampouco que as normas disponíveis 

efetivamente têm o potencial de contribuir para a promoção do trabalho feminino. Em verdade, 

ainda subsiste uma árdua discrepância entre a igualdade formalmente preconizada e a realidade 

laboral feminina. É o que as características do trabalho doméstico em suas faces não 

remunerada no contexto parental, profissional e uberizada nos convida a ponderar. 

 



 

 O trabalho doméstico gratuito no núcleo familiar: desamparo e invisibilidade 

 

No capítulo intitulado “Invisíveis, elas abrem a cidade” do livro “Um feminismo 

decolonial”, a intelectual francesa Françoise Vergés (2020) assim coloca:  

 

Bilhões de mulheres se ocupam incansavelmente da tarefa de limpar o mundo. [...] 

Esse trabalho indispensável ao funcionamento de qualquer sociedade deve 

permanecer invisível. Não devemos nos dar conta de que o mundo onde circulamos 

foi limpo por mulheres racializadas e superexploradas. Por um lado, esse trabalho é 

considerado parte daquilo que as mulheres devem fazer (sem reclamar) há séculos – 

o trabalho feminino de cuidar e limpar constitui um trabalho gratuito. Por outro lado, 

o capitalismo produz inevitavelmente trabalhos invisíveis e vidas descartáveis 

(Vergès, 2020, p. 16-17).  

 

 

O pensamento da intelectual contribui para problematizar, entre outros fatores, a 

invisibilidade frequentemente direcionada ao trabalho doméstico e de cuidados realizado, em 

sua maioria, por mulheres; de modo gratuito, quando no núcleo parental, e nem sempre 

justamente remunerado, quando no âmbito profissional. Note-se que a autora faz questão de 

frisar que são as mulheres racializadas e superexploradas as principais vítimas desse quadro 

social. 

No caso brasileiro, o trabalho doméstico não remunerado em âmbito parental é um dos 

exemplos de atividades desprotegidas que demonstram as contradições do ordenamento 

jurídico-trabalhista (Caldas, 2023, p. 8). Conforme Pinheiro et al (2016, p. 5), o conceito de 

trabalho adotado no país é excludente e desconsidera o trabalho gratuito desenvolvido no 

espaço privado para familiares, enquanto uma atividade que contribui para a produção e 

reprodução da vida e que gerar valor. Nas palavras da autora: “exclui-se [...] já de imediato, 

pouco menos de metade das mulheres que, por razões diversas, mas especialmente por conta 

das responsabilidades domésticas, não conseguem lançar-se ao mercado de trabalho”. O 

mesmo é possível afirmar em relação às mulheres que precisam, ainda que informalmente, 

articular os cuidados da residência onde vivem, com atividades remuneradas fora do lar. 

De acordo com Ávila e Ferreira (2020, p.7), as atividades produtivas (remuneradas) e 

reprodutivas (não remuneradas) constituem uma relação de contradição a qual as mulheres 

devem enfrentar diariamente. Essas contradições negam veementemente qualquer tentativa de 

abordar essa relação em termos de uma conciliação (idem), pois, a inserção das mulheres no 

mercado de trabalho não altera sua posição frente ao trabalho doméstico não remunerado. É 

nesse contexto, de acordo com as autoras, que se situa os reveses da dupla jornada: 



 

 

Quando as mulheres procuram os meios para exercer um trabalho remunerado e 

também para exercer uma atividade política, elas buscam estratégias de liberação do 

trabalho doméstico não remunerado [...]. Temos aí uma contradição entre autonomia 

financeira e sobrecarga de tempo de trabalho em decorrência de uma jornada de 

trabalho que compreende trabalho assalariado e trabalho doméstico não assalariado, 

o que correntemente se denomina dupla jornada (Ávila, 2009, p. 102). 

 

Em relação as mulheres que estão exclusivamente no trabalho doméstico gratuito, a 

contradição se coloca em outros termos, pois nessa circunstância a ausência de uma renda 

própria é um obstáculo à autonomia ou cria uma correlação de forças ainda mais severa para 

exercer esta autonomia (Ávila, 2009, p. 102). 

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) demonstram que em 

2022 o Brasil contava com 5,8 milhões de pessoas ocupadas com o trabalho doméstico, dos 

quais 91,4% eram mulheres, 67% mulheres negras e apenas 24,7% possuíam carteira assinada 

(DIEESE, 2022, p.137).  

Para tratar o tema do trabalho doméstico no país é indispensável fazê-lo considerando 

as implicações interseccionais necessárias. Conforme aponta Oliveira (2022, p. 137), 

diferentemente da maioria das mulheres brancas, que no passado foram trabalhadoras 

domésticas não remuneradas em regime de exclusividade, as mulheres negras sempre 

necessitaram trabalhar para além do lar; e nunca puderam ser apenas trabalhadoras domésticas 

não remuneradas, de forma que tal realidade laboral no país jamais foi reconhecida para fins 

de seguridade social, expondo, dessa forma, o racismo também de nível institucional. 

Outro ponto importante a ser considerado diz respeito aos efeitos da falta de apoio 

Estatal ao trabalho não remunerado. O trabalho desempenhado pela popularmente chamada 

“dona de casa”, de acordo com Santos, citado por Caldas (2023, p. 58), devido ao seu caráter 

contínuo e a efemeridade de seus resultados (que exigem ser refeitos quase que 

ininterruptamente) impõe um desgaste emocional significativo, sendo razão, ou concausa, de 

comprometimentos mentais, a exemplo de depressão, ansiedade e distúrbios alimentares. 

Santos (2021, p. 6) acrescenta que as mulheres sobrecarregadas por esse trabalho deixam de 

distribuir seu tempo com cuidados pessoais, saúde, alimentação saudável, exercícios físicos e 

lazer. Ou seja, a qualidade de vida e as relações sociais passam a ser diretamente impactadas 

pelo trabalho doméstico gratuito (idem). 

Nogueira (2010, p. 59)  enfatiza que a intersecção do trabalho com a reprodução serve 

ao capital, não somente pela exploração da força de trabalho feminina no espaço produtivo, 



 

mas também porque as atividades desenvolvidas pelas mulheres na esfera doméstica garantem 

a manutenção de mão de obra para o mercado de trabalho assalariado, bem como a reprodução 

de futuras/os trabalhadoras/es que constituirão a força de trabalho disponível para o capital. 

Não é do interesse do capital, segundo a autora, uma transformação desta divisão sexual do 

trabalho, principalmente se esta mudança for orientada a uma igualdade substantiva entre os 

gêneros (Nogueira, 2010, p. 62). 

Não obstante ser indiscutível o peso socioeconômico do trabalho doméstico gratuito no 

eixo parental, o Direito do Trabalho persiste a não efetivamente proteger essa atividade – ainda 

tida como “natural” das mulheres. Conforme Caldas (2023, p. 59): “em termos jurídicos, 

partindo-se dos instrumentos conceituais existentes no Direito do Trabalho, é difícil 

caracterizá-las na moldura tutelada por seu ordenamento, haja vista a rigidez do conceito de 

trabalho”. Essa falta de proteção/reconhecimento gera, contudo, efeitos problemáticos para a 

emancipação feminina. 

Outros dados da pesquisa PNAD contínua de 2022 demonstram que as mulheres 

dedicaram 9,6 horas a mais do que os homens aos afazeres domésticos e/ou cuidados de pessoas 

(Moura, 2023), e que apenas 35,3% das trabalhadoras domésticas estavam contribuindo para 

previdência (DIEESE, 2023). Embora o desproporcional dispêndio de tempo empregado pelas 

mulheres no trabalho doméstico gratuito, este é totalmente desconsiderado para fins 

previdenciários – mesmo que se projete cada vez mais ínfimo o número de trabalhadoras que 

poderão pleitear aposentadoria.  

 

 O trabalho doméstico regulamentado pela LC nº 150/2015: importância e limitações 

 

Embora o trabalho doméstico gratuito no eixo familiar ainda careça de proteção jurídica 

no Brasil, o trabalho doméstico exercido de forma profissional obteve avanços regulatórios 

significativos na última década. A promulgação da Emenda constitucional (EC) nº 72/2013 

(conhecida como “PEC das domésticas”) e a subsequente implementação da LC nº150/2015 

constituem-se enquanto marcos na correção de injustiças históricas e viabilização do exercício 

de direitos trabalhistas fundamentais por parte das trabalhadoras e trabalhadores domésticos. 

 

Durante muitos anos, os empregados domésticos laboraram exaustivamente sem 

direito algum. Sempre desvalorizados e discriminados, a categoria conseguiu, a 

passos lentos, garantia de direitos que lhes propiciassem alguma dignidade ao seu 

trabalho. A LC 150/2015 trouxe consigo o propósito de regulamentar alguns aspectos 

da nova redação dada pela EC 72/2013 ao parágrafo único do art. 7° da Constituição 



 
e também trouxe, ainda que tardiamente, direitos e garantias com o escopo de corrigir 

o histórico de injustiças que sempre permearam os empregados domésticos (Lima, 

2017, p. 24). 

 

A EC nº 72/13 não equiparou os direitos do trabalho doméstico a todos os direitos que 

são conferidos para outras categorias (Acciari e Pinto 2020, p. 73), mas estendeu para essa 

profissão muitos direitos trabalhistas já previstos constitucionalmente, como a proteção contra 

a despedida sem justa causa, o seguro-desemprego, FGTS e salário nunca inferior ao mínimo 

para as/os que fazem jus ao recebimento de remuneração variável (Lima, 2017, p. 15). Já a LC 

nº 150/2015 teve por finalidade disciplinar todos os contratos de trabalho doméstico, incluindo 

os direitos garantidos pela EC nº 72/13 e novos direitos específicos para atender as 

peculiaridades do serviço (idem). 

Não há como discordar, portanto, que foi expressiva a contribuição da regulamentação 

do trabalho doméstico profissional no país - fruto das lutas que historicamente são travadas por 

associações e sindicatos - no sentido de reconhecer o valor socioeconômico dessa profissão. 

Todavia, há que se pontuar que transcorridos 8 anos desde a promulgação da LC nº 150/2015 

nem todas as trabalhadoras domésticas remuneradas estão assistidas.  

O avanço da informalidade na categoria, principalmente no pós-pandemia, se desvelou 

como um grande desafio a ser enfrentado, sobretudo frente às desigualdades de classe, gênero, 

raça e geração (Fraga, 2021, p. 2). Conforme os supracitados dados da PNAD contínua de 2022, 

mais de 70% das trabalhadoras domésticas no Brasil não possuem vínculo empregatício. É 

justamente a partir desse grupo que é possível discutir as limitações da LC nº 150/2015, a fim 

de evidenciar para quem ela garante (ou não) proteção legal. 

De acordo com Melo (2023, p. 5), a definição do que é considerada/o “empregrada/o 

doméstica/o” foi preconizada pela LC nº 150/2015, de maneira que intensificou a divisão 

interna entre as trabalhadoras domésticas profissionais ao conceituar claramente quais podem 

ter acesso aos direitos existentes e quais não estão contempladas. Diz o art 1º da referida lei: 

 

Art. 1o Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços de 

forma contínua, subordinada, onerosa e pessoal e de finalidade não lucrativa à pessoa 

ou à família, no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana, 

aplica-se o disposto nesta Lei (Brasil, 2015). 

 

Nota-se que tal definição não inclui as diaristas (trabalhadoras que prestam serviços por 

até dois dias), incorrendo em falta de proteção trabalhista e previdenciária para esse grupo 

(Melo, 2023, p. 4). A distinção entre mensalistas e diaristas constitui, pois, uma ambiguidade, 

uma vez que se garante os direitos trabalhistas apenas às mensalistas e exclui-se as diaristas, 



 

considerando-as autônomas e inserindo-as em um processo de remodelação das desigualdades 

(Fraga e Monticelli, 2021, p. 2). 

A “diarização” do trabalho doméstico remunerado no Brasil, após 8 anos de 

promulgação da referida LC, é uma realidade (Melo, 2023, p. 3), continuidade de uma 

tendência que já vinha das décadas anteriores (Fraga e Monticelli, 2021, p. 2), resultado de uma 

série de fatores, especialmente, enquanto uma alternativa ao desemprego e à expectativa por 

melhores remunerações e/ou condições de trabalho (Pinheiro et al, 2019, p. 22).  

De acordo com estudo realizado por Fraga e Monticelli (2021, p. 13), uma comparação 

feita entre o perfil das diaristas e das mensalistas demonstrou que aquelas dispõem de maior 

rendimento médio mensal, contribuem menos para a previdência, são mais velhas e têm uma 

percentagem maior de mulheres brancas, ainda que ambas as subdivisões sejam 

majoritariamente de mulheres negras. 

Para Pinheiro et al (2019, p. 22), a diferença mais impactante entre essas duas categorias 

refere-se ao nível de proteção social. Por estarem desvinculadas do sistema de previdência 

social as diaristas detêm menos direitos trabalhistas, restando para elas, portanto, a 

“autoproteção” que tem, inclusive, sido estimulada via políticas públicas, a exemplo do registro 

como Microempreendedor/a individual (MEI) (Pinheiro et al, 2019, p. 28). 

Apesar da alternativa MEI funcionar como importante possibilidade de amparo do 

Estado nas situações de vulnerabilidade laboral, deve-se considerar que a adesão ao MEI não 

converte essas trabalhadoras em microempreendedoras (Pinheiro et al, 2019, p. 28). Vedar esse 

tipo de “relação de emprego disfarçada”, é também desafio para garantir a proteção social das 

profissionais domésticas a partir do reconhecimento da existência de vínculo empregatício 

(idem). 

Outra questão relevante, segundo Pinheiro et al (2019, p. 22), diz respeito a intensidade 

de trabalho das diaristas ser significativamente superior à das mensalistas, visto que enquanto 

estas possuem alguns dias da semana para dar conta de cuidar de uma residência, as diaristas 

devem dar conta de um lar diariamente (ou, no máximo, em dois dias), intensificando, de 

sobremaneira, o seu trabalho diário.   

Diante do exposto, infere-se que, apesar dos avanços legislativos em direção à proteção 

do trabalho doméstico remunerado, tais medidas ainda representam uma proteção parcial e 

limitada, que não alcança todas as trabalhadoras. Nesse contexto, o trabalho das diaristas ocorre 

por meio de uma brecha legislativa, na qual a precarização compromete a autonomia 



 

profissional efetiva, assim como o exercício da atividade em condições de segurança, 

estabilidade, igualdade e plena dignidade. 

 

 O trabalho doméstico uberizado: enlace de novos e velhos desafios para consolidação dos 

direitos laborais das mulheres 

 

A uberização corresponde a tendência, em diferentes setores da economia, de uma nova 

forma de controle, gerenciamento e organização do trabalho (Abílio, 2020, p. 112). É possível 

defini-la também como um amplo processo de informalização do trabalho, no qual empresas 

se apresentam como “mediadoras” que oferecem as ferramentas tecnológicas para 

concretização do encontro entre oferta e demanda de distintas atividades econômicas, quando, 

na verdade, exercem novas formas de subordinação e controle do trabalho (Abílio, 2020, 

p.112). Conforme enfatiza (Sousa e Zorzo, 2021, p.14), no cenário contemporâneo, observa-se 

uma relação complexa entre o avanço tecnológico em larga escala e o precariato. 

Apesar do caráter catalizador promovido pela uberização, a precarização do trabalho 

não é uma novidade das plataformas digitais (Ferreira, 2022, p. 33). Conforme já demonstrado 

neste artigo, outras realidades consubstanciam a desproteção jurídica e social de atividades 

empreendidas por mulheres. 

No entanto, fato é que a uberização traz desafios de outras proporções: ao mesmo tempo 

que inaugura novas formas de controle do trabalho - gerando uma dupla subordinação, à 

plataforma e a/ao consumidor/a -, reitera tendências antigas de precarização e exploração 

(Ferreira, 2022, p.43). 

A supracitada “diarização” do trabalho doméstico, por exemplo, encontra na uberização 

propulsão, bem como contornos ainda mais problemáticos. Apesar das plataformas facilitarem 

e incentivarem a entrada de mulheres no setor de serviços domésticos, não significa a 

minimização das condições surgidas e continuadas pela divisão sexual do trabalho e demais 

opressões de classe, raça e gênero (Vale, 2021, p3). 

Segundo Ferreira (2022, p. 50), empresas como a “Parafuzo”, em verdade, beneficiam-

se “da necessidade e da vulnerabilidade das diaristas, bem como da enorme assimetria de 

informação e poder entre as partes para impor unilateralmente as condições da prestação de 

serviços e sujeitar as trabalhadoras a situações de exploração”. A autora também cita alguns 

dos problemas enfrentados por mulheres que trabalham por meio de aplicativos: 

 



 
(i) a dupla jornada de trabalho de forma bastante intensa - uma vez que são as 

mulheres, em geral, que assumem o serviço doméstico e o cuidados dos filhos em 

seus lares e que para auferir por meio dos aplicativos a renda mensal necessária é 

preciso assumir jornadas muito extensas; (ii) o gender gap - a renda mais baixa em 

razão do gênero; (iii) o assédio moral e sexual - são inúmeros os relatos das 

trabalhadoras, que não recebem suporte das plataformas; e (iv) a falta da licença 

maternidade - o que muitas vezes obriga as mulheres a pararem de trabalhar e ficarem 

sem renda ou a precisar se dividir entre o cuidado de filhos recém-nascidos e a 

prestação dos serviços (Ferreira, 2022, p .34). 

 

 

 A partir desse cenário, constata-se que a falta de regulamentação específica entre as 

profissionais domésticas e as plataformas digitais deixa essas trabalhadoras ainda mais 

vulneráveis. A informalidade intrínseca à uberização dificulta a construção de uma relação de 

trabalho justa e segura, o que contribui, de sobremaneira, para a precarização desse tipo de 

trabalho e acentua as desigualdades enfrentadas pelas mulheres. 

 

 Considerações finais 

 

A Constituição Federal de 1988 é marco legal no que concerne ao reconhecimento e 

previsão dos direitos trabalhistas femininos, bem como a vigente CLT. Todavia, a conjuntura 

das distintas formas de trabalho doméstico empreendidas no país evidencia que persiste uma 

incontestável desproporção entre as garantias formalmente prescritas pelo ordenamento 

jurídico e o cotidiano das trabalhadoras.  

O trabalho doméstico não remunerado exercido no núcleo parental nem mesmo é 

reconhecido enquanto atividade passível de tutela pelo Direito do Trabalho brasileiro, situação 

tal que, conforme fora apresentado, reverbera efeitos negativos, sobretudo na vida de mulheres 

racializadas, com idade avançada, e/ou financeiramente vulneráveis. 

O exercício do trabalho doméstico remunerado, por sua vez, não está regulamentado 

para todas as profissionais. A LC nº 150/2015, embora de suma relevância no tocante à correção 

de injustiças históricas, exclui parcela significativa das trabalhadoras. Diante do crescente 

processo de “diarização” que o trabalho doméstico remunerado vem experimentado nos 

últimos anos, nota-se que tal inobservância contribui para mascarar sob o mantra de “trabalho 

autônomo”, circunstâncias de precarização que comprometem o desempenho digno desta 

profissão; principalmente quando articulada com o trabalho gratuito no seio familiar e/ou 

“mediada” por plataformas digitais. 



 

Sobre esse último aspecto, não se pode perder de vista como o fenômeno da uberização 

(enquanto fator de propulsão para o trabalho doméstico informal das diaristas) intensifica as 

desigualdades já vivenciadas pelas mulheres e reitera a necessidade de regulação das relações 

de trabalho que se dão através de ferramentas tecnológicas. 

É válido novamente ressaltar que a intenção do artigo não foi esgotar o debate sobre as 

diferentes faces do trabalho doméstico vigentes no espaço social brasileiro. Também não se 

pretendeu aqui, de nenhum modo, fomentar estruturas que reforcem a posição majoritária das 

mulheres na referida atividade. Considera-se, sobretudo, que os diversos modos de trabalho 

doméstico não devem permanecer invisíveis. 

As realidades laborais abordadas indicam desafios que o sistema jurídico deve enfrentar 

como forma de reafirmar o valor social do trabalho doméstico. Sem tal enfrentamento, restará 

gravemente comprometida a promoção de condições concretas para emancipação feminina, 

bem como o autêntico usufruto dos direitos fundamentais trabalhistas pelas mulheres 

vinculadas ao trabalho doméstico tanto em sua dimensão produtiva quanto reprodutiva, no 

Brasil. 
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